[image: image2.png]



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE SANTIAGO

GABINETE DO PREFEITO


PROJETO DE LEI N° 017/2018
“ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 44/2010 QUE “CRIA CARGOS COMISSIONADOS NO EXECUTIVO MUNICIPAL, ESTABELECE ATRIBUIÇÕES E REMUNERAÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”
Art. 1º-  Fica incluída a Seção XLIV-A, na Lei Municipal nº 44/2010, com a seguinte redação:
“Seção XLIV-A
Supervisor do Centro de Referência da Assistência Social – Vó Angela
Art. 90-A  Descrição do cargo comissionado de Supervisor do Centro de Referência da Assistência Social – Vó Angela:

I - denominação: Supervisor do Centro de Referência da Assistência Social – Vó Angela
II - forma de investidura: FG ou CC

III - padrão: 2

IV - natureza da função: chefia

V - vagas: 01

VI - Secretaria vinculada: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.
Art. 90-B  Ao Supervisor do Centro de Referência da Assistência Social – Vó Angela compete:

I - supervisionar as atividades de atendimento ao público na recepção;

II - orientar os subordinados acerca da correta prestação de informações;

III - manter sob sua responsabilidade a guarda dos documentos, bem como, sua atualização; 

IV - supervisionar as atividades administrativas;

V - estabelecer metas de atuação e de organização da estrutura administrativa do local, de modo a bem cumprir os serviços de sua responsabilidade;

VI - fiscalizar e supervisionar a execução dos trabalhos realizados por sua equipe de trabalho, primando pela eficiência, economia, agilidade e prontidão dos serviços sob sua atribuição;

VII - exercer outras atividades pertinentes que lhe forem delegadas.”
Art. 2º  É parte integrante da presente Lei o Anexo I – adequação orçamentária e financeira.
Art. 3º-  A presente lei entra em vigor da data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, SANTIAGO, JUNHO DE 2018.
Tiago Görski Lacerda
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA

Projeto de Lei nº 017/2018

“ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 44/2010, QUE “CRIA CARGOS COMISSIONADOS NO EXECUTIVO MUNICIPAL, ESTABELECE ATRIBUIÇÕES E REMUNERAÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

  

O Projeto de Lei, levado à apreciação deste competente Corpo Legislativo, objetiva fundamentalmente autorização legislativa para que o Município de Santiago possa criar o cargo comissionado de Supervisor do Centro de Referência da Assistência Social – Vó Ângela, através da alteração da Lei Municipal nº 44/2010.  
 

Justifica-se tal solicitação devido à necessidade de uma pessoa de referência na organização administrativa e da equipe, pois há uma  grande demanda de ações e serviços devido a extensão da área de abrangência do território da Equipe Volante (Santiago Pompeo, Carlos Humberto, Jardim dos Eucaliptos, Nei Pereira, Irmã Dulce, Daer, João Goulart, São Vicente, Itu, Belizário, João Evangelista, Eletricitário e Corte Sete), que  se desloca de um bairro para outro, realizando busca ativa de famílias em situação de vulnerabilidade social, prestando serviços de proteção social básica às famílias referenciadas, potencializando o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família, ampliando assim o acesso da população, contribuindo para a efetiva consecução da Política Nacional de Assistência Social e para o acesso às demais políticas públicas.


 
Cabe também, à equipe, apoiar a atualização cadastral e a inclusão no Cadastro Único das famílias residentes nos bairros mencionados.


 
Informamos que o nosso município possui dois Centros de Referência de Assistência Social fixos, o Vó Angela (com quatro bairros de abrangência), localizado no Bairro Ana Bonato e o CRAS Delci Vieiro Ruivo (com cinco bairros de abrangência), localizado no Bairro Missões, além da Equipe Volante (com treze bairros de abrangência), vinculada ao CRAS – Vó Angela, com uma área de abrangência bem maior do que os CRAS, conforme mencionado acima.

 
 
Diante do exposto, necessário se faz o Supervisor do Centro de Referência da Assistência Social – Vó Angela para o bom andamento do trabalho.
 
 
Por essas razões é que submetemos a presente proposta à apreciação desta Ilustre Assembleia.
 

À consideração e sensibilidade dos senhores vereadores.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, SANTIAGO, RS, 14 DE JUNHO DE 2018.

Tiago Görski Lacerda
Prefeito Municipal
ANEXO I

[image: image1.jpg]ADEQUACAO ORCAMENTARIA E FINANCEIRA
Art. 16, inciso [ § 4" inciso [ da LC 101/2000
Estudo da adequagdo or¢amentaria e financeira para a finalidade de criar 01
(um) cargo comissionado de Supervisor Padrdo 2, com investidura de FG ou CC, em cumprimento ao

disposto no Art. 16, § 4°inciso [ da LC 101/2000.

[ - IMPACTO ORCAMENTARIO E FINANCEIRO

Contratacdo de Pessoal.
2018 2019 2020
Despesa Aumentada [”ano 2%ano 3%ano
Pessoal e Encargos 5.418,00 5.901,00 6.197,00
TOTAL 5.418,00 5.901,00 6.197,00
Mecanismo de (x) Redug¢do Permanente da Despesa de Custeio.
Compensagdao (x) Repasse de Recursos do FNAS

Obs: A metodologia de cdlculo utilizou como parametros o valor atual do FG mensal no valor de RS
455,63, acrescidos de 1/12 avos do décimo terceiro salario, bem como 37,20 % (contribui¢do patronal
do FAPS), referente ao periodo de 08 (oito) meses em 2018. Nos dois anos seguintes foi calculado o
periodo de 12 (doze) meses acrescido de 1/3 de férias e previsao de revisdo salarial de 5% de aumento

na expectativa do INPC.

Il — COMPATIBILIDADE COM A LEI DO ORCAMENTO
A despesa decorrente da execu¢do da agdo consta na Lei Or¢amentaria Anual.

2537 — Manter a SMDS pelo FMAS

31.90.11— Vencimentos e vantagens Fixas — Pessoal Civil
31.91.13 — Obrigagoes Patronais.

3033 - FMAS.

2538 — Executar as acoes do PAIF e do SCFV
31.90.11— Vencimentos e vantagens Fixas — Pessoal Civil
31.91.13 — Obrigagoes Patronais.

3012 - PSB
Santiago, 23 de Abril de 2018.
Denise Flério Cardoso arcia Luciani dos Santos
Secretdria Municipal de Des.Social Contadora

Denise Florio Carduso

Secretario Municipal de

Desenvelvimento Social
Portaria 006/2017
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